PARECER N° 2067, DE 2008

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE A MOÇÃO Nº 20, DE 2008

O presente parecer tem por objeto a Moção nº 0020, de 2008, de autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, que apela aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os Líderes dos Partidos com assento naquelas Casas Legislativas, para que promovam a imediata aprovação do Projeto de Lei Complementar n( 275/2001, de forma a regulamentar a aposentadoria da mulher servidora policial, possibilitando-lhes o exercício de suas funções com mais tranqüilidade e excelência, mediante a garantia de seus direitos constitucionais.

A proposição em questão cumpriu o prazo de pauta, nos dias correspondentes às 44ª à 48ª Sessões Ordinárias, de 14 a 18/04/2008, nos termos do artigo 156, da XIII Consolidação do Regimento Interno da Casa, não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos, após o que foi encaminhada a esta Comissão de Segurança Pública, conforme estabelece o artigo 31, inciso I c.c. o artigo 33, inciso II, do citado regimento.

Cumpre registrar que o Projeto de Lei Complementar n( 275, de 2001, busca atualizar a ementa e alterar o artigo 1º da Lei Complementar nº 51, de 20 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a aposentadoria do funcionário policial, para regulamentar a aposentadoria da mulher servidora policial, trazendo o seguinte texto:

“Art. 1º - A ementa da Lei Complementar nº 51, de 20 de dezembro de 1985, passa a ter a seguinte redação:

‘Dispõe sobre a aposentadoria do servidor público policial, nos termos do § 4º do art. 40 da Constituição Federal.’ (NR).

Art. 2º - O art. 1º da Lei Complementar nº 51, de 20 de dezembro de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação:

‘Art. 1º - O servidor público policial será aposentado:

I – compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, qualquer que seja a natureza dos serviços prestados;

II – voluntariamente, com proventos integrais, independentemente da idade:

a) após 30 (trinta) anos de contribuição, desde que conte, pelo menos 20 (vinte) anos de exercício em cargo de natureza estritamente policial, se homem;

b) após 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que conte, pelo menos 15 (quinze) anos de exercício em cargo de natureza estritamente policial, se mulher.’ (NR)”
Conforme se verifica, a proposição pretende restabelecer a aposentadoria especial aos servidores públicos policiais, face às características próprias das atividades que são desenvolvidas por esses profissionais da segurança pública.  

Assim, com supedâneo na norma regimental do artigo 31, § 16 e, especificamente no que se refere à segurança pública, entendemos que o cidadão ou cidadã para ingressar na carreira policial, antes de qualquer coisa, deve ter idade situada dentro dos limites etários estabelecida pela legislação vigente. A legislação em vigor permite que apenas os interessados que possuam entre 18 e 30 anos de idade, e satisfaçam outros requisitos legais, possam ingressar nas Polícias do Estado de São Paulo. 

Supõe-se que esta faixa etária é a que propicia ao indivíduo estar no ápice de seu vigor físico, quando pode então dar o máximo de seu rendimento e se adaptar às excepcionais exigências da ética, estética e disciplinas policiais civil e militar. 

A lei exige que os candidatos estejam em perfeitas condições de saúde, possua aptidão física superior à da média dos indivíduos e que seja dotado de condições psíquicas que se adéqüem às condições em que ira desenvolver suas atividades. Para tanto são realizados rigorosos exames médicos, testes de aptidão física e avaliação psicológica. São exames rigorosos, realizados com o máximo de isenção e honestidade.

Para exercer as inúmeras atribuições, dentro do universo de atividades que se impõe na realização do policiamento preventivo e repressivo para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, é fundamental que o policial, seja homem ou mulher, esteja em ótimas condições de saúde física e mental, além de, evidentemente, condição moral que o não contra-indiquem para a realização de tão importante mister.

Logo que ele, ou ela, supera com aproveitamento todas as fases do concurso de ingresso e de formação profissional, começa a exercer as atividades que lhe são destinadas, e executar seu trabalho, a quaisquer horas do dia, ou da noite, inclusive se sujeitando a plantões excepcionais em razão de fatos atípicos e peculiares que ocorrem no seio das comunidades. 

E, em conseqüência, se deparam com situações que irão submetê-los a processos físico-psíquicos decorrentes da natureza estressante da atividade policial, resultantes de tensão psíquica, dos riscos a que fica exposto, das responsabilidades das funções que executa, da fadiga e outras inúmeras circunstâncias que ocorrem diuturnamente e que, desde o início da sua carreira, irão contribuir para, decididamente, solapar suas energias, desgastando-o, ininterrupta, lenta e progressivamente, nos correr das semanas, dos meses e dos anos.

As inúmeras adversidades que se aliam às condições de trabalho sujeitando os policiais às intempéries vão lhes desgastando as energias e a resistência, sem contar que, muitas vezes, têm que fazer uso da força física para fazer prevalecer a ordem pública, inclusive correndo o risco de sucumbirem, em ações mais ousadas, que não escolhem, mas que são obrigados a enfrentar no seu dia-a-dia. 

Com certeza os anais médicos das Instituições policiais irão revelar que não poucos os policiais acometidos de doenças gastroduodenais, úlceras, gastrites, síndromes diarréicas, doenças do aparelho respiratório, tais como gripes, pneumonias, pleurisias, entres outras, além de, não raro, também, as doenças do aparelho cardiovascular, predominando a hipertensão e a aterosclerose, que arruínam o policial antes de atingir seus cinqüenta anos de idade.

A estes fatores e circunstâncias adversas aliam-se as condições climáticas instáveis a que ficam expostos. Para o policial não existe o frio, a chuva, o vento, o sol, o calor, a poeira das vias públicas etc. Suas atividades impõem-lhe estar expostos a estes agentes externos que podem comprometer sua saúde. Não raro, no verão, fica exposto ao calor do sol, com o corpo quente e, diante da mudança repentina de temperatura ou queda de aguaceiros, podem vir a sofrer afecções pulmonares agudas e graves.

No exercício da sua profissão o policial fica sujeito a todos quanto possam lhe oferecer resistência, ora mediante a utilização de instrumentos perfuro contundentes, tais como paus, pedras, barras de ferro, etc., ora mediante a utilização de armas de fogo e até de explosivos, resultando em diversos tipos de traumatismos, lesões graves e até morte. Sem contar os inúmeros acidentes que podem ocorrer na via pública, seja qual for a modalidade de policiamento que esteja exercendo.

Além disso, nos dias atuais, vem se tornando prática comum, o policial civil ou militar ser tomado de assalto em suas horas de folga e, quando os facínoras, mediante o acesso aos seus documentos ou ante algum outro indício, o identifica como policial, tal já é o bastante para que ele, ou ela, seja executado de modo cruel, conforme rotineiramente noticia os meios de comunicação de massa.

Em fim, as lesões do esqueleto, os desgastes da resistência física, as lesões do aparelho respiratório, lesões cardiovasculares, lesões do aparelho digestivo e os distúrbios psíquicos crescem e aumentam progressivamente com o exercício da função policial e que começam a se acentuar, em alguns casos, entre os 5 e 10 anos de trabalho, e em outros casos após os 10 ou 15 anos de trabalho, e que vão se agravando de tal maneira que o policial deixa de ser aquele jovem dinâmico, motivado, cheio de esperanças e confiança no futuro, para se tornar em uma pessoa envelhecida precocemente, trabalhando a reboque, desmotivado, sem muita vontade, empurrado no dia-a-dia pelas circunstâncias que o impelem a resignar-se e prosseguir.

Exclusivamente, no que respeita à mulher policial, ninguém desconhece o fato de que ela desenvolve dupla, ou até tripla, jornada de trabalho. Desempenha, nas mesmas condições que o homem, ressalvados os aspectos referentes unicamente às diferenças biológicas, suas funções profissionais para ajudar no orçamento doméstico, ou até mesmo por ser a única provedora da subsistência em sua casa, e ainda tem que atuar como esposa, mãe e dona de casa.

Assim, diante de tudo o que foi exposto, é absolutamente contraproducente à Polícia, à Sociedade e ao Estado, manter seus servidores policiais prestando serviços além dos 25 anos de trabalho. As atividades policiais pertencem às mais jovens. 

A carreira é exigente, estressante, extenuante, exige higidez, capacidade física excepcional, boa nutrição, condições mentais inigualáveis, principalmente ao se considerar que um dos instrumentos de trabalho do policial é uma arma de fogo: que tanto pode salvar, como tirar a vida de um ser humano. 

Assim, diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção nº 0020, de 2008, de autoria do nobre Deputado Chico Sardelli. 

É o nosso parecer.

a)Olímpio Gomes - Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 14-5-2008.

a)Conte Lopes – Presidente
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